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PARTE I – Do Contrato 

Cláusula 1.ª- Objeto  

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a Locação de Módulos Pré-Fabricados - Fórum de Cidadania 

Lever - Município de Vila Nova de Gaia de acordo com as especificações técnicas, definidas na parte IV do presente 

caderno de encargos. 

Cláusula 2.ª- Contrato  

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que 

esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A Proposta Adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a Proposta Adjudicada prestados pelo Adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada 

pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, prevalecem 

os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos 

contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

Cláusula 3.ª- Prazos 

1. O contrato resultante do presente procedimento é celebrado pelo prazo de 12 (doze) meses, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

2. O contrato inicia a produção de efeitos materiais após a sua outorga. 

Cláusula 4ª - Preço base 

1. O preço base, para efeitos do presente procedimento, é de € 9.180,00 (nove mil cento e oitenta euros), 

correspondendo ao preço máximo que a Entidade Adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações que constituem o objeto do contrato. 
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2. O preço base mencionado no número anterior foi determinado em função da ponderação dos valores obtidos 

através de consulta preliminar ao mercado, realizada ao abrigo do disposto no artigo 35.º-A do CCP.  

Cláusula 5.ª- Obrigações principais do fornecedor 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais da celebração do contrato, decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta; 

b) Obrigação de garantia dos bens; 

c) Obrigação de continuidade de fabrico durante a sua locação; 

d) Obrigação de concluir a realização dos trabalhos de instalação/manutenção dos equipamentos/assistência 

técnica/ e desmontagem dos equipamentos;  

2.   São ainda obrigações do Contraente Privado:  

a) Comunicar antecipadamente ao Contraente Público os factos que tornem total ou parcialmente impossível o 

cumprimento de qualquer das suas obrigações; 

b) Não ceder, sem prévia autorização do Contraente Público, a sua posição contratual; 

c) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições de execução do objeto contratual, 

bem como prestar todos os esclarecimentos que se justifiquem, de acordo com as circunstâncias.  

d) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, designadamente, a sua 

denominação social, os seus representantes legais com relevância para o presente contrato, a sua situação 

jurídica e o seu registo comercial. 

3. O fornecedor deve garantir as condições de segurança e saúde do trabalho a todos os seus colaboradores, 

cumprindo a legislação aplicável nesta matéria, nomeadamente evidenciando a identificação de perigos e avaliação 

de riscos dos trabalhadores, e as respetivas apólices de seguros de acidentes de trabalho. 

4. Obriga-se também o fornecedor a possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças 

necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato 

Cláusula 6.ª- Objeto do dever de sigilo  

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou 

outra, relativa ao Município de Vila Nova de Gaia, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a 

execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto 

de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio 
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público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da 

lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 7.ª- Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 anos a contar do cumprimento ou cessação, por 

qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às 

pessoas coletivas.  

Cláusula 8.ª- Preço contratual  

1. Pelo fornecimento e instalação dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Vila Nova de Gaia deve pagar ao fornecedor o preço 

total constante da proposta adjudicada, acrescida de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do 

contrato para o respetivo local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças. 

3. Não haverá lugar à revisão de preços. 

Cláusula 9.ª- Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Município de Vila Nova de Gaia, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no prazo 

de 60 (sessenta) dias após a receção, pelo Município de Vila Nova de Gaia, das respetivas faturas, as quais só podem 

ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega total dos bens objeto do 

contrato. 

3. Em caso de discordância por parte do Município de Vila Nova de Gaia, quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar 

os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no número 1, as faturas são pagas por transferência 

bancária para a Instituição de crédito indicada pelo fornecedor ou através de emissão de cheque. 

5. Em caso de atraso do contraente público no cumprimento de obrigações pecuniárias, tem o contraente direito aos 

juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legal fixada para o efeito pelo período correspondente à mora, 

nos termos do artigo 326.º do CCP, com a nova redação dada pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril. 
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6. As faturas, em conformidade com o disposto no Código dos Contratos Públicos e nos termos do Decreto-Lei 

123/2018, de 28 de dezembro, e subsequentes alterações, podem ser enviadas eletronicamente por uma das 

seguintes formas: 

                         i. através de Intercâmbio Eletrónico de Dados (EDI), tendo selecionado a empresa YET - Your Electronic 

Transactions, Lda. para o fornecimento da solução de tratamento de faturas eletrónicas; 

                       ii. através de email, sendo que neste caso, devem enviar as faturas eletrónicas para faturas@cm-gaia.pt, 

anexando o respetivo PDF da fatura (assinado digitalmente) e o ficheiro XML (ver nota seguinte). 

6.1. O tratamento das faturas remetidas através de email, endereço supra referido, é um processo automatizado, 

pelo que o email deverá ser remetido contendo em anexo um ficheiro PDF assinado e um ficheiro XML no formato 

UBL 2.1 (modelo CIUS-PT preferencialmente), sendo que se não se enquadrar nestes parâmetros o sistema de 

gestão não fará o devido processamento. 

A entidade competente para prestar algum esclarecimento adicional sobre esta matéria é a PI – Portugal 

Informático (YET - Your Electronic Transactions), à data, empresa responsável pela solução adotada pelo Município 

para receção e tratamento de faturas eletrónicas, sendo disponibilizada a informação técnica que se revele 

necessária. 

6.2. Caso, ainda, não seja obrigatório o envio eletrónico de faturas, poderão as mesmas ser enviadas por correio 

postal ou, alternativamente, em PDF para o email gam@cm-gaia.pt, mantendo o original disponível caso seja 

solicitado o seu envio para efeitos de auditabilidade. 

6.3. A mesma fatura nunca deverá ser enviada por mais do que um dos meios acima descritos, sob pena da 

duplicação da tramitação com eventuais reflexos no respetivo processo tendente à conferência e pagamento. 

Cláusula 10.ª- Penalidades contratuais  

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Vila Nova de Gaia pode exigir ao 

fornecedor de bens, o pagamento de uma sanção pecuniária pelo incumprimento, correspondente a 50€ por cada  

dia de atraso na instalação e remoção dos equipamentos modulares, sem prejuízo do cumprimento dos limites no 

artigo 329.º do CCP. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Município de Vila Nova de Gaia pode exigir-

lhe uma pena pecuniária de até 10% do preço contratual.  

3. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Vila Nova de Gaia tem em conta, nomeadamente, 

a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as consequências do 

incumprimento. 

4. O Município de Vila Nova de Gaia pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

mailto:faturas@cm-gaia.pt
mailto:gam@cm-gaia.pt
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5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Vila Nova de Gaia exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 11.ª- Resolução do contrato  

1 – O contrato pode ser resolvido por qualquer das partes em caso de incumprimento definitivo, grave ou reiterado, e 

culposo por uma das Partes das obrigações por si assumidas no contrato, nos termos gerais de Direito, sem prejuízo 

das correspondentes indemnizações legais a que houver lugar. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, a Parte não culposa comunicará por escrito a ocorrência da situação 

de incumprimento suscetível de gerar resolução contratual, concedendo à contraparte um prazo não inferior a 10 

dias para que aquela reponha a situação de incumprimento, sem o que, o incumprimento se tornará definitivo e 

determinará a resolução contratual, nos demais termos gerais de direito; 

3 - O contrato pode também ser resolvido através do Município de Vila Nova de Gaia caso se verifique alguma das 

seguintes situações, as quais são desde já entendidas como situações de incumprimento grave e culposo por parte 

do fornecedor:  

a) Quando se verificar reiterada inobservância das disposições do contrato ou má-fé do fornecedor;  

b) Prestação de falsas declarações;  

c) Estado de falência ou insolvência;  

d) Cessação da atividade;  

e) Condenação, por sentença transitada em julgado, por infração que afete a idoneidade profissional do 

fornecedor e desde que não tenha ocorrido reabilitação judicial.  

4 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita enviada ao fornecedor.  

5 - O fornecedor pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332º do CCP. 

6 - O contraente público pode ainda resolver o contrato, a título sancionatório, nos casos de incumprimento do 

cocontratante previsto no artigo 333º, por razões de interesse público nos termos do artigo 334º e ainda por 

alteração anormal e imprevisível de acordo o disposto no artigo 335º do CCP. 

Cláusula 12ª - Cessão da posição contratual  

1 - A cessão da posição contratual do adjudicatário carece sempre de autorização da entidade adjudicante e rege-se 

pelo preceituado nos artigos 316º a 318ºdo CCP. 

2 - Em caso de incumprimento pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os pressupostos para a resolução do 

contrato, o contraente público pode determinar a cessão da posição contratual, nos termos do disposto no artigo 

318.º-A do CCP. 

3 - No caso do número anterior, a execução do contrato ocorre nas mesmas condições já propostas pelo cedente no 
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procedimento pré-contratual original. 

PARTE II Condições de Execução do Contrato 

 Cláusula 13ª - Local e conformidade da entrega dos bens 

1. Os bens objeto do contrato devem ser entregues no local previsto para a sua execução, conforme indicado nas 

especificações técnicas definidas na Parte IV do Caderno de Encargos. 

2. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para os fins a que se 

destinam 

3. Sempre que solicitado, o fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto do 

contrato, as respetivas fichas técnicas dos bens e todos os documentos em língua portuguesa, que sejam necessários 

para a boa e integral utilização ou funcionamento daqueles. 

4. Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade daqueles para o 

contraente público, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações 

de garantia que impendem sobre o fornecedor.  

5. São da responsabilidade do fornecedor todas as despesas e custos com transporte e instalação dos bens e respetivos 

documentos.  

Cláusula 14.ª- Inspeção  

1. Efetuada a entrega e instalação dos bens objeto do contrato, o contraente público, por si ou através de terceiro por 

ele designado, procede, à inspeção quantitativa e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar a operacionalidade 

dos mesmos e se reúnem as características e especificações definidas, bem como outros requisitos exigidos por lei.  

2. Na inspeção a que se refere o número anterior, o fornecedor deve prestar ao Município de Vila Nova de Gaia, toda 

a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

Cláusula 15.ª- Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias  

1. No caso de os bens objeto do contrato não comprovarem a sua total operacionalidade, bem como a sua 

conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as características e 

especificações definidas no presente Caderno de Encargos, o Município de Vila Nova de Gaia deve disso informar, 

por escrito, o fornecedor.  

2. No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que for 

determinado pelo Município de Vila Nova de Gaia, às reparações ou substituições necessárias para garantir o 
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cumprimento das exigências legais e das características e especificações exigidas. 

Cláusula 16.ª- Garantia Técnica dos bens 

1. Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à aquisição de bens de consumo e das 

garantias a ela relativas, o fornecedor garante, os bens objeto do contrato, pelo prazo mínimo legal a contar da 

entrega dos bens, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos na Parte IV, bem como outros que estejam elencados no presente 

Caderno de Encargos que se revelem a partir da respetiva aceitação do bem. 

2. A garantia prevista no número anterior abrange: 

a) O fornecimento, a montagem ou a integração de quaisquer peças ou elementos em falta; 

b) A desmontagem de peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes;  

c) A reparação ou substituição das peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes; 

d) O fornecimento, a montagem ou a instalação de peças, componentes ou bens reparados ou substituídos; 

e) O transporte dos bens ou das peças ou componentes defeituosos ou discrepantes para o local da sua 

reparação ou substituição e a devolução daqueles bens ou a entrega das peças ou componentes em falta, 

reparados ou substituídos; 

f) A deslocação ao local da instalação; 

g) A mão-se-obra. 

Cláusula 17.ª - Patentes, licenças e marcas registadas 

1 - Os contraentes garantem que respeitam as normas relativas à propriedade intelectual e industrial, designadamente, 

direitos de autor, licenças, patentes e marcas registadas, relacionadas com o hardware, software e documentação 

técnica que utilizam no desenvolvimento da sua atividade. 

2 - O Município de Vila Nova de Gaia não assume qualquer responsabilidade por Infrações cometidas pelo fornecedor, 

no âmbito da execução do contrato, relativamente a direitos de propriedade intelectual e industrial, relacionados 

com o hardware, software e documentação técnica por este utilizado, cujos direitos e autorizações legais para o 

efeito devam por ele ser assegurados. 

Cláusula 18.ª – Proteção de dados pessoais 

1 - Constituem obrigações do fornecedor, no que especificamente diz respeito à proteção de dados pessoais: 

a. Utilizar os dados pessoais, objeto de tratamento, exclusivamente para as finalidades previstas no contrato, 

não podendo em caso algum utilizar os dados para fins próprios;  
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b. Dar cumprimento às instruções que possam, no âmbito da execução do contrato, ser emitidas pela entidade 

adjudicante, enquanto responsável pelo tratamento, para tratamento dos dados pessoais;  

c. Disponibilizar à entidade adjudicante, periodicamente, todas as informações necessárias para demonstrar o 

cumprimento das regras de proteção de dados;  

d. Não partilhar os dados pessoais com terceiros, exceto no caso de autorização expressa da entidade 

adjudicante, ou decorrente de obrigação legal;  

e. Manter sigilo referente aos dados pessoais a que tenha acesso no âmbito do contrato; 

f. Garantir que pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais se comprometem a respeitar a 

confidencialidade e adotar as medidas de segurança correspondentes;  

2 - Cada uma das partes obriga-se a notificar a respetiva contraparte de forma imediata, e em qualquer circunstância 

antes do prazo de 72 horas, por escrito e preferencialmente através de correio eletrónico, das violações de 

segurança ocorridas no âmbito do contrato.  

3 - Para o efeito do disposto no número anterior deve anexar-se toda a informação relevante, designadamente a 

descrição da natureza da violação de segurança, bem como a descrição das possíveis consequências da mesma e 

ainda das medidas adotadas ou propostas para pôr término à violação de segurança ou mitigar possíveis efeitos 

negativos. Caso não seja possível enviar a informação simultaneamente, a mesma será expedida gradualmente.  

4 - Finda a vigência do contrato, o fornecedor tem a obrigação de eliminar os dados pessoais que tenham sido objeto 

de tratamento no âmbito do mesmo, bem como eliminar quaisquer outras cópias existentes, devendo para o 

efeito enviar um comprovativo para a entidade adjudicante.  

Cláusula 19.ª – Avaliação de Fornecedores 

1 – Aquando da receção da última fatura e no âmbito do Sistema de Gestão da Qualidade, é feita a avaliação de cada 

prestador / fornecedor referente a toda a execução do contrato, de acordo com os critérios disponíveis no site do 

Município (https://www.cm-gaia.pt/pt/informacao/compras-publicas/criterios-de-avaliacao-de-fornecedores/). 

2 – O resultado obtido em cada contrato será disponibilizado na plataforma de Contratação Pública no campo “avaliação 

do procedimento” correspondente, sendo anualmente notificados (via plataforma eletrónica) da média dos 

resultados obtidos. 

Cláusula 20.ª Acompanhamento da execução do contrato 

1 – É nomeado um Gestor de Contrato com a função de acompanhar permanentemente a execução do contrato, 

verificando o cumprimento das obrigações contratuais das partes, nos termos do disposto nos artigos 290.º - A 

do CCP. 

https://www.cm-gaia.pt/pt/informacao/compras-publicas/criterios-de-avaliacao-de-fornecedores/
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2 – Sempre que o contrato não seja reduzido a escrito, é dado conhecimento da identificação do Gestor de Contrato 

e respetivos contactos através de notificação, por escrito, referente a requisição / nota de encomenda / pedido 

de a remeter ao Adjudicatário. 

PARTE III – Disposições Finais 

Cláusula 21.ª- Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal administrativo e 

fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro.  

Cláusula 22.ª- Comunicações e notificações  

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do 

contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.  

Cláusula 23.ª- Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 24.ª Produção de efeitos  

 Nos termos do artigo 127.º do Código dos Contratos Públicos, o contrato produz efeitos na data da sua publicitação no 

portal da Internet dedicado aos contratos públicos  

Cláusula 25.ª- Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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PARTE IV – Especificações Técnicas 
 

(Memória Descritiva) 
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Instalação e Aluguer de equipamentos modulares 

  1 módulo para lavandaria, 1 módulo para despensa e 1 módulo para instalações 

sanitárias e vestiário 

Fórum de Cidadania de Lever 

  

Introdução 

 

O Município de Vila Nova de Gaia encontra-se a realizar a empreitada de 

requalificação e ampliação do Fórum de Cidadania de Lever, a qual prevê intervir numa 

pequena parte das instalações adstritas ao centro de dia. Tendo em consideração que 

tal equipamento continua em funcionamento durante a execução de tais obras, torna-se 

necessário fornecer provisoriamente equipamentos modulares que substituem os 

espaços a intervencionar, nomeadamente: 

- um módulo para albergar a lavandaria; 

- um módulo para albergar as instalações sanitárias e vestiário para o pessoal 

afeto ao centro de dia; 

- um módulo para albergar um espaço para arrumação. 

 

Os equipamentos modulares serão instalados nas proximidades do centro de dia 

para facilitar o trabalho diário dos funcionários do equipamento. 

 

Descrição dos Contentores Modulares 

  

Serão assim fornecidos 3 equipamentos modulares com as seguintes 

características: 

- Módulo para albergar as instalações sanitárias e vestiário para o pessoal afeto 

ao centro de dia: 

 

Construção modular com 14,64 m2 (6000x2440x2660 – 2300 mm de pé direito 

útil) constituído por uma instalação sanitária central com sanita e lavatório, bem como 

dois espaços laterais para servir de vestiário, compartimentos esses servidos por um 

hall central e devidamente compartimentados com portas de acesso independentes.  

- Módulo para albergar a lavandaria 
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Construção modular com 14,64 m2 (6000x2440x2660 – 2300 mm de pé direito 

útil) constituído por uma sala única e dotado das infraestruturas necessárias para 

alimentar os equipamentos de lavagem atualmente existentes na lavandaria do centro 

de dia. 

 

- Módulo para albergar um espaço para arrumação 

 

Construção modular com 6,93 m2 (3180x2180x2660 – 2300 mm de pé direito útil) 

constituído por uma sala única.  

 

Os equipamentos modulares serão fornecidos com as seguintes especificações 

técnicas: 

 

- Estrutura metálica 

 

1 Armação do Pavimento: perfis perimetrais em aço conformado a quente 

UPN140 (em AC 24 UPN 160), longitudinalmente e UPN 80 transversalmente, tudo em 

qualidade A42.  

2 Armação do Tecto: perfis perimetrais em chapa de aço de 3mm, conformada 

a frio, tudo em qualidade A42.  

3 Pilares: perfis em chapa de aço de 3 mm, conformada a frio.  

 

- Pavimento   

O pavimento dos módulos com acabamento em duplo tabuleiro fenólico de 19 

mm de espessura, com revestimento em PVC rígido (tipo saypolan) em vinílico, com 

2mm de espessura tipo “TARKETT SOMMER” ou equivalente, em cor a definir.  

 

- Cobertura  

Cobertura com isolamento realizado por diferentes capas:  

-Tecto falso, em lâminas de aço-lacado branco de 0,6 mm de espessura;  

- Manta mineral em lã de rocha ensacada de 100 mm de espessura com barreira 

anti vapor, chapa trapezoidal galvanizada de 0,6 mm (coeficiente de transmissão 

térmica “kc” de 0.35 Kcal/h m2 ºC);  
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Cobertura de duas águas, com caleira integrada, com condutas de descida por 

cada tramo de caleira, de secção retangular 110x 55 mm.  

 

- Paredes  

O remate lateral será realizado com painel macho-fêmea tipo “sandwich”, 

formados por chapa pré-lacada gofrada de 0.5 mm de espessura de ambos os lados, 

em cor a definir, 40 mm de espuma de poliuretano injetado com densidade de 40 Kg 

/m3, com um coeficiente de transmissão térmica “kc” de 0.48 Kcal/h m2ºC. Os painéis 

serão aparelhados com sistema macho-fêmea. A espessura total do painel - 40 mm, 

sendo a caixilharia a inserir em alumínio anodizado natural ou lacada a branco conforme 

indicação da fiscalização; 

 

- Revestimentos paredes interiores – as paredes deverão ser revestidas parcialmente 

com materiais que permitam afixar trabalhos dos alunos, numa área mínima de 6 m2 por 

sala. Estes materiais não deverão ser colados à parede, mas sim a um elemento que 

permita o fácil manuseamento/substituição dos mesmos (exemplo: cortiça colada a 

placas de mdf fixadas à parede). 

 

 

- Caixilharia  

Em perfis de alumínio anodizado à cor natural ou lacado, janelas de 2 folhas de 

correr, com dimensão mínima de de 1,00 x1,50 mm, com vidro transparente de 3 

+3mm, laminado e estores interiores laminados, de cores claras. A porta, em perfil de 

alumínio lacado, em cor a definir, com 0,90x2,0 m, incluindo todos os acessórios 

complementares. 

Deverá ser garantida uma área de envidraçados igual ou superior a 15% da 

área, sendo distribuídos pelos alçados laterais; 

 

 

 

 

- Peças Sanitárias/ Mobiliário  

O módulo para albergar as instalações sanitárias e vestiário para o pessoal afeto 

ao centro de dia deverá contar uma sanita e um lavatório, torneiras, porta-rolo, porta 
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piaçabas, dispensador de sabão líquido (em nº igual ao dos lavatórios), distribuidores 

de toalhas de papel (em nº igual ao dos lavatórios), papeleira. 

 

Os restantes módulos serão fornecidos sem qualquer tipo de mobiliário. 

 

- Canalização e saídas de água  
 
Canalizações em tubo de polipropileno e as saídas de água “alisadas ”em tubagem de 
PVC de 110 mm de diâmetro.  
 
 
- Água e Esgotos  
 
Os equipamentos e redes de águas e esgotos deverão obedecer aos regulamentos e 

normas em vigor. 

Deverá ser garantido o abastecimento de água através da rede de abastecimento do 

centro de dia. 

Deverá ser prevista ligação do sistema de esgotos à rede geral do Fórum de Cidadania 
de Lever ou à rede pública do sistema de esgotos. 
 
As ligações deverão ser efetuadas sem que as mesmas coloquem em causa o normal 

funcionamento do Centro de Dia e restante edificação nas áreas que não se encontram 

sujeitas a intervenção, mediante faseamento previamente aprovado pela Fiscalização e 

Direção do equipamento. 

 

 - Instalações Elétricas  
 
Para cada um dos contentores pré-fabricados modulares, deverão ser previstas as 

instalações elétricas necessárias ao bom funcionamento dos serviços do Centro de Dia. 

Estas deverão ser executadas de acordo com as REGRAS TÉCNICAS DE INSTALAÇÕES 

ELÉTRICAS DE BAIXA TENSÃO - Portaria n.º 949-A/2006, de 11 de Setembro, e 

devidamente inspecionadas e certificadas por entidade credenciada. 

Todos os materiais e equipamentos a utilizar deverão ser devidamente certificados pelas 

entidades competentes, da melhor qualidade existente no mercado, satisfazer as 

condições exigidas pelo fim a que se destinam, obedecer às prescrições dos 

regulamentos, normas e demais legislação nacional atualmente em vigor. 

De uma forma geral, as instalações a executar deverão obedecer a todas as normas, 

decretos, portarias e regulamentos portugueses em vigor à data do presente concurso. 
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Alimentação e Distribuição de Energia 

As presentes instalações elétricas deverão ser concebidas de forma a desempenharem 

com eficiência e segurança os fins a que se destinam. Assim, as instalações serão 

devidamente subdivididas com o objetivo de minimizar o efeito de avarias que possam 

ocorrer e de facilitar a sua deteção e reparação das mesmas. 

Para alimentação dos contentores, deverá ser criado um quadro de distribuição -  Q.D., 

a partir do qual, serão alimentados, individualmente, cada um dos quadros parciais dos 

contentores. Para albergar o Q.D., deverá ser previsto um armário, dotado de portas em 

chapa galvanizada, onde ficará alojado o respetivo quadro de distribuição. Este, deverá 

ser de classe II de isolamento e deverá ter um índice de proteção mínimo IP54/IK07. 

Para a alimentação do Q.D., deverão ser procuradas as melhores condições de 

abastecimento a partir da instalação elétrica existente. Para alimentação deverá ser 

utilizado cabo do tipo XZ1(zh)-R5G10 (0.6/1kV), protegido mecanicamente por tubo do 

tipo PEAD75. 

A partir do Q.D., serão alimentados os quadros parciais existentes nos contentores pré-

fabricados, através de cabos independentes do tipo XZ1(zh)-U3G6 (0.6/1kV), protegidos 

mecanicamente por tubos do tipo PEAD de diâmetro mínimo de 50mm. 

A proteção de cada uma das canalizações contra sobreintensidades (sobrecargas e 

curtos-circuitos), será efetuada através de disjuntores magnetotérmicos devidamente 

dimensionados. Deverá ainda ser efetuada a proteção contra contactos indiretos através 

de interruptores diferenciais. 

 

Quadros Elétricos 

Cada contentor deverá estar dotado de um quadro parcial devidamente identificado e 

sinalizado, em poliéster, classe II de isolamento, com características próprias para a 

montagem exterior, dotado de porta com as mesmas características e provida de 

fechadura. Estes, deverão ter um índice de proteção mínimo IP54/IK07. 

 

Tomadas Usos Gerais 

Cada contentor deverá estar dotado de tomadas de usos gerais (3 un) do tipo Schuko 

2P+T de 16A/250V de alvéolos protegidos. Estas, deverão ter um índice de proteção 

mínimo IP65/IK07. 

Os circuitos de alimentação serão constituídos por cabos do tipo XZ1 (ZH) na secção 
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mínima de 2,5 mm2, enfiados em tubos do tipo VD/VRM protegidos por dispositivos 

diferenciais de alta sensibilidade (30mA). As tomadas de uso geral serão distribuídas de 

modo que as distâncias destas aos locais de utilização sejam facilmente vencidas pelos 

comprimentos dos condutores flexíveis de cada aparelho de utilização.  

 

Iluminação 

Os contentores serão dotados de aparelhos de iluminação do tipo estanque IP65, que 

deverão utilizar lâmpadas de baixo consumo / tecnologia LED.  

Os LED´s a utilizar deverão possuir as seguintes características:  

• Elevada restituição cromática - CRI ≥80; 

• Eficiência dos LED´s - ≥120lm/W; 

• Vida útil dos LED´s - 50.000horas (L80/B20); 

• Grupo de risco Fotobiológico - RG0 (Isento – Sem perigo); 

• Nível de encandeamento - UGR≤19; 

• Temperatura de cor - 4000K. 

A iluminação será comandada nos respetivos quadros elétricos, através de interruptores 

modulares ou através de interruptores / comutadores que deverão ficar instalados à 

altura dos puxadores das portas. Estes, deverão ter um índice de proteção mínimo 

IP65/IK07. 

Os circuitos de alimentação serão executados em cabos do tipo XZ1 (zh), na secção 

mínima de 1,5 mm2, enfiados em tubos do tipo VD/VRM, protegidos por dispositivos 

diferenciais de alta sensibilidade (30mA). 

 

Iluminação de Emergência  

A Iluminação de emergência e de sinalização de saída será efetuada por blocos 

autónomos, do tipo não permanente, equipados com tecnologia LED, com autonomia 

para 1 hora, relé de telecomando de falha e retorno de energia e um led indicador de 

tensão. Serão instalados de forma a sinalizar a saída e irá conferir aos locais onde está 

instalada uma iluminação mínima em caso de falha de energia. Junto aos blocos 

autónomos deverá ser aplicado um pictograma fotoluminescente com a indicação 

adequada ao circuito de evacuação em que se inserem.  

Os blocos deverão ser da classe II de isolamento, com características próprias para a 

montagem exterior e ter um índice de proteção mínimo IP54. 

Os circuitos de alimentação serão executados em cabos do tipo XZ1 (zh), na secção 
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mínima de 1,5 mm2, enfiados em tubos do tipo VD/VRM, protegidos por dispositivos 

diferenciais de alta sensibilidade (30mA). 

 

Instalações de força 

Cada contentor deverá estar dotado de equipamentos específicos, em função das 

necessidades, funcionalidades e layout do mobiliário. 

O contentor destinado à lavandaria deverá ser dotado das infraestruturas necessárias 

para a alimentação dos equipamentos de lavagem atualmente existentes na lavandaria 

do centro de dia. Para alimentação dos referidos equipamentos deverão ser utilizados 

cabos do tipo XZ1 (zh) na secção mínima de 2,5 mm2, enfiados em tubos do tipo 

VD/VRM, protegidos por dispositivos diferenciais de alta sensibilidade (30mA).  

O contentor destinado ao sanitário / vestiário, deverá ser dotado de equipamento de 

ventilação, sendo que estes deverão ser alimentados por cabos do tipo XZ1 (ZH) na 

secção mínima de 2,5 mm2, enfiados em tubos do tipo VD/VRM, protegidos por 

dispositivos diferenciais de alta sensibilidade (30mA).  

 

Sistemas de Protecção contra contactos Directos / Indirectos 

Em todas as canalizações, o condutor de terra de proteção, com bainha isolante nas 

cores regulamentares, estará sempre presente. 

 Deste modo, todas as canalizações que alimentam aparelhos de utilização que 

eventualmente possam ter massas metálicas acessíveis normalmente sem tensão, mas 

suscetíveis de serem tocadas, serão dotadas de condutores de proteção com 

isolamento de cor verde/amarela, de secção adequada. 

Os aparelhos de proteção sensíveis à corrente diferencial-residual (interruptores e 

disjuntores diferenciais), deverão assegurar o corte omnipolar do circuito em que estão 

inseridos, e ser dotados de dispositivos que permitam, sem meios especiais, verificar o 

seu estado de funcionamento. 

Deverão utilizar-se interruptores diferenciais de 30 mA nos diferentes circuitos, 

conforme se poderá verificar nos respetivos esquemas. 

Será ainda realizada a equipotencialização suplementar de todas as massas metálicas 

estranhas às instalações elétricas, sendo os mesmos ligadas entre si por intermédio de 

condutores de continuidade e ligados ao condutor geral de proteção. 

A estrutura metálica de cada um dos contentores deverá ser ligada à terra, sendo que 

o elétrodo de terra a instalar deverá ser do tipo piquet constituído por várias varas de 
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aço revestidas a cobre com 15 mm de diâmetro e 2,0 m de comprimento. O elétrodo de 

terra deverá ser instalado em local tão húmido quanto possível e sempre que necessário 

em terra vegetal, fora das zonas de passagem e a distâncias convenientes de depósito 

de substâncias corrosivas que eventualmente existam na zona. Por outro lado, aqueles 

elétrodos deverão ter a sua parte superior enterrada a uma profundidade de 0,80 de 

superfície do solo. A ligação entre a estrutura metálica de cada um dos contentores e o 

elétrodo de terra, será executada por condutor do tipo H07 V-RG16, com isolamento 

nas cores convencionais (verde/amarelo), isolado em tubo PEAD de 32mm diâmetro. 

Os condutores de proteção atrás referidos serão ligados aos elétrodos de terra por meio 

de soldadura forte ou dispositivo de aperto mecânico que garanta uma boa ligação 

elétrica. 

 

Diversos 

A localização dos diversos equipamentos, nomeadamente tomadas de usos gerais, 

alimentação a equipamentos específicos, comandos de iluminação, pontos de rede de 

telecomunicações, deverá ser aferida antes da instalação dos contentores, em função 

das necessidades, funcionalidades e layout do mobiliário. 

Todo o tipo de equipamento / aparelhagem deverá obedecer às características dos 

locais onde estão instalados, devendo por isso obedecer ao IP e IK adequado para esse 

tipo de local. 

Todo o equipamento elétrico, incluindo quadros elétricos, deverá ter obrigatoriamente 

Marcação CE. 

Todos os quadros elétricos obrigatoriamente deverão ter declaração de conformidade / 

placa de características, com as seguintes informações: 

• Nome e morada da entidade da entidade montadora (individual ou empresa); 

• Identificação individual do quadro elétrico (n.º de série ou outro desde que 

rastreável ao dossier técnico do controlo interno de fabrico); 

• As características técnicas essenciais para a utilização (n.º de fases, natureza 

da corrente, frequência, tensão intensidade, índices de proteção IP/IK, 

correntes de curto-circuito; 

• A indicação das normas aplicáveis ao fabrico e montagem dos quadros 

elétricos;  

• O grafismo da marcação CE de acordo com legislação em vigor. 
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Cada quadro deve conter para além da declaração de conformidade, um dossier com 

os seguintes elementos: 

• Esquema elétrico definitivo; 

• Boletim de ensaios com todos os resultados dos ensaios e testes elétricos. 

 

Ensaios 

O Adjudicatário levará a efeito, na presença da Fiscalização, todos os ensaios e testes 

de funcionamento e de segurança das instalações elétricas. 

Antes da receção provisória, deverão ser entregues boletins completos com registos de 

todos os resultados, medidas e observações resultantes dos ensaios, para aprovação 

pela Fiscalização e documentação técnica específica dos equipamentos instalados pelo 

concorrente, em português. 

 

- Montagem e desmontagem dos pré-fabricados 

 

A montagem dos pré-fabricados deverá ser realizada por auto-grua, assente sobre 

lintéis de betão devidamente dimensionados pela firma adjudicatária mediante 

apresentação de um termo de responsabilidade. Os trabalhos de execução de maciços 

de apoio estarão incluídos no contrato de fornecimento. 

Os locais onde vão ser implantados os módulos pré-fabricados deverão ser 

deixados em perfeitas condições após a sua desmontagem, não devendo apresentar 

quaisquer danos para além daqueles que previamente existem antes da montagem dos 

mesmos. É responsabilidade do adjudicatário a reparação dos danos causados pela 

montagem e desmontagem dos módulos pré-fabricados, não cabendo ao Dono de Obra 

qualquer custo relativamente a tais trabalhos. 

 

- Prazo de entrega e montagem 

 

A entrega e montagem dos módulos pré-fabricados deverá ser realizada 

previamente ao início dos trabalhos nos edifícios em que os mesmos servirão para 

albergar provisoriamente as funções a que se encontrem adstritas. Não será permitido 

o início dos trabalhos em qualquer edifício desde que não estejam devidamente em 

funcionamento os módulos pré-fabricados que irão substituir as funções que o edifício 

detenha. 
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